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EXCETO  QUANTO  À  ATRIBUIÇÃO  DE  PRERROGATIVA  DE  FORO. 
AUSÊNCIA DE SIMETRIA. INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL.

1. Concomitância de processos de fiscalização de constitucionalidade 
no  Tribunal  de Justiça  Estadual  e  neste SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
quanto a artigo específico. Pedido de suspensão da ação em curso no TJRR 
prejudicado, ante o exaurimento da jurisdição local e a interposição de recurso 
extraordinário, pendente de análise neste STF.

2.  Não  conhecimento  da  ação  quanto  aos  arts.  7º  e  10  da  Lei 
Estadual  Complementar  223/2014,  ante  o  descumprimento  do  ônus  de 
impugnação fundamentada em relação a eles, diligência também exigível em 
sede de ação direta de inconstitucionalidade. Precedentes.

3.  O  art.  144,  §  6º,  da  CF  é  expletivo  de  um  indeclinável  traço 
hierárquico de subordinação, a caracterizar a relação entre os Governadores 
de  Estado  e  as  respectivas  polícias  civis.  São  ilegítimas,  por  contrariá-lo, 
quaisquer  pretensões  legislativas  de  conceder  maior  liberdade  política 
(autonomias)  aos  órgãos  de  direção  máxima  das  polícias  civis  estaduais, 
mesmo que materializadas em deliberações da Assembleia Constituinte local. 
Inconstitucionalidade  do  vocábulo  “autônomo”,  do  art.  1º,  caput, da  LC 
223/2014.

4. A instituição de tratamento jurídico paritário entre o Delegado-chefe 
da  polícia  civil  estadual  e  os  Secretários  de  Estado  não  pode  alcançar  a 
consequência de prover as autoridades policiais das mesmas prerrogativas de 
foro jurisdicional eventualmente vigentes em favor dos Secretários, por falta 
de correspondência no plano da CF.

5. Ao modificar a estrutura administrativa da polícia civil de Roraima, 
dispondo  sobre  os  órgãos  responsáveis  pela  execução  orçamentária, 
financeira e administrativa, e instituir regras pertinentes à promoção funcional 
da carreira policial, a Lei Complementar 223/2014 não extrapolou o modelo 
normativo de segurança pública contemplado pelo art.  144 da Constituição 
Federal.

6. Ação Direta de Inconstitucionalidade procedente em parte.

SECRETARIA JUDICIÁRIA
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

SECRETÁRIA

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

Ata da 13ª (décima terceira) sessão extraordinária, realizada em 3 de 
maio de 2018.

Presidência da Senhora Ministra Cármen Lúcia. Presentes à sessão 
os Senhores Ministros Celso de Mello, Marco Aurélio, Gilmar Mendes, Ricardo 
Lewandowski,  Dias Toffoli,  Luiz Fux,  Rosa Weber,  Roberto Barroso, Edson 
Fachin e Alexandre de Moraes.

Procuradora-Geral da República, Dra. Raquel Elias Ferreira Dodge. 
Secretária, Doralúcia das Neves Santos.
Abriu-se a sessão às quatorze horas, sendo lida e aprovada a ata da 

sessão anterior.
COMUNICAÇÃO
A SENHORA MINISTRA CÁRMEN LÚCIA (PRESIDENTE) - Senhores 

Ministros, Senhora Procuradora-Geral, Senhores Advogados, informo a todos 
que estão presentes, neste Plenário, graduandos das seguintes instituições de 
ensino: Fundação Educacional do Município de Assis e Universidade de Rio 
Verde, de Goiás.

Sejam todos muito  bem-vindos!  Nós nos sentimos muito  honrados 
com a presença de todos os Senhores.

JULGAMENTOS

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.122 (599)
ORIGEM : ADI - 5122 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : PARTIDO TRABALHISTA DO BRASIL - PT DO B
ADV.(A/S) : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA (102533/MG) E 

OUTRO(A/S)
INTDO.(A/S) : TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
ADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

Decisão: Preliminarmente, o Tribunal, por maioria, conheceu da ação 
direta,  vencido  o  Ministro  Marco  Aurélio,  que  a  julgava  prejudicada.  Em 
seguida,  após  o  voto  do  Ministro  Edson  Fachin  (Relator),  julgando 
improcedente o pedido, pediu vista antecipada dos autos o Ministro Luiz Fux. 
Ausentes,  justificadamente,  os  Ministros  Gilmar  Mendes  e Celso  de Mello. 
Presidência da Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 5.4.2018.

Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Relator, 
julgou improcedente o pedido formulado na ação direta, vencido o Ministro 
Marco  Aurélio,  que  o  julgava  procedente.  Ausentes,  neste  julgamento,  os 
Ministros Roberto Barroso e Gilmar Mendes. Presidiu o julgamento a Ministra 
Cármen Lúcia. Plenário, 3.5.2018.

QUESTÃO DE ORDEM NA AÇÃO PENAL 937 (600)

ORIGEM : PROC - 83529520096190000 - TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL

PROCED. : RIO DE JANEIRO
RELATOR :MIN. ROBERTO BARROSO
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
RÉU(É)(S) : MARCOS DA ROCHA MENDES
ADV.(A/S) : CARLOS MAGNO SOARES DE CARVALHO (73969/RJ)

Decisão:  Após  o  voto  do  Ministro  Roberto  Barroso  (Relator), 
resolvendo questão de ordem com a fixação das seguintes teses: “(i) O foro 
por prerrogativa de função aplica-se apenas aos crimes cometidos durante o 
exercício do cargo e relacionados às funções desempenhadas; e (ii) Após o 
final  da instrução processual,  com a publicação do despacho de intimação 
para apresentação de alegações finais, a competência para processar e julgar 
ações  penais  não  será  mais  afetada  em razão  de  o  agente  público  vir  a 
ocupar  outro  cargo  ou  deixar  o  cargo  que  ocupava,  qualquer  que  seja  o 
motivo”, com o entendimento de que esta nova  linha interpretativa deve se 
aplicar imediatamente aos processos em curso, com a ressalva de todos os 
atos praticados e decisões proferidas pelo STF e pelos demais juízos com 
base na jurisprudência anterior, conforme precedente firmado na Questão de 
Ordem no Inquérito 687 (Rel. Min. Sydney Sanches, j. 25.08.1999), e, como 
resultado, no caso concreto,  determinando a baixa da ação penal ao Juízo da 
256ª Zona Eleitoral do Rio de Janeiro para julgamento, tendo em vista que (i) 
os  crimes  imputados  ao  réu  não  foram cometidos  no  cargo  de  Deputado 
Federal  ou  em  razão  dele,  (ii)  o  réu  renunciou  ao  cargo  para  assumir  a 
Prefeitura de Cabo Frio, e (iii) a instrução processual se encerrou perante a 1ª 
instância, antes do deslocamento de competência para o Supremo Tribunal 
Federal, o julgamento foi suspenso. Falaram: pelo Ministério Público Federal, 
o Dr. Rodrigo Janot Monteiro de Barros, Procurador-Geral  da República, e, 
pelo réu, Marcos da Rocha Mendes, o Dr. Carlos Magno Soares de Carvalho. 
Presidência da Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 31.05.2017.

Decisão: Após o voto do Ministro Marco Aurélio, acompanhando em 
parte o Ministro Relator, e os votos das Ministras Rosa Weber e Cármen Lúcia 
(Presidente),  acompanhando  o  Ministro  Relator,  pediu  vista  dos  autos  o 
Ministro Alexandre de Moraes. Plenário, 1º.6.2017.

Decisão: Após  o  voto-vista  do  Ministro  Alexandre  de  Moraes, 
acompanhando, em parte, o Relator, nos termos de seu voto, e após os votos 
dos  Ministros  Edson  Fachin,  Luiz  Fux  e  Celso  de  Mello,  acompanhando 
integralmente o Relator, pediu vista dos autos o Ministro Dias Toffoli. Ausente, 
justificadamente,  o  Ministro  Ricardo  Lewandowski.  Presidência  da  Ministra 
Cármen Lúcia. Plenário, 23.11.2017.

Decisão:  Após  os  votos  dos  Ministros  Dias  Toffoli  e  Ricardo 
Lewandowski, acompanhando em parte o Relator, nos termos de seus votos, 
o julgamento foi suspenso. Presidência da Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 
2.5.2018.

Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Relator, 
resolveu questão de ordem no sentido de fixar as seguintes teses: “(i) O foro 
por prerrogativa de função aplica-se apenas aos crimes cometidos durante o 
exercício do cargo e relacionados às funções desempenhadas; e (ii) Após o 
final  da instrução processual,  com a publicação do despacho de intimação 
para apresentação de alegações finais, a competência para processar e julgar 
ações  penais  não  será  mais  afetada  em razão  de  o  agente  público  vir  a 
ocupar  outro  cargo  ou  deixar  o  cargo  que  ocupava,  qualquer  que  seja  o 
motivo”, com o entendimento de que esta nova linha interpretativa deve se 
aplicar imediatamente aos processos em curso, com a ressalva de todos os 
atos praticados e decisões proferidas pelo STF e pelos demais juízos com 
base na jurisprudência anterior, conforme precedente firmado na Questão de 
Ordem no Inquérito 687 (Rel. Min. Sydney Sanches, j. 25.08.1999), e, como 
resultado, no caso concreto, determinando a baixa da ação penal ao Juízo da 
256ª Zona Eleitoral do Rio de Janeiro para julgamento, tendo em vista que (i) 
os  crimes  imputados  ao  réu  não  foram cometidos  no  cargo  de  Deputado 
Federal  ou  em  razão  dele,  (ii)  o  réu  renunciou  ao  cargo  para  assumir  a 
Prefeitura de Cabo Frio, e (iii) a instrução processual se encerrou perante a 1ª 
instância, antes do deslocamento de competência para o Supremo Tribunal 
Federal.  Vencidos:  em parte,  os  Ministros  Alexandre  de Moraes e Ricardo 
Lewandowski,  que  divergiam  do  Relator  quanto  ao  item  (i);  em  parte,  o 
Ministro Marco Aurélio, que divergia do Relator quanto ao item (ii); em parte, o 
Ministro Dias Toffoli, que, em voto reajustado, resolveu a questão de ordem no 
sentido  de:  a)  fixar  a  competência  do  Supremo  Tribunal  Federal  para 
processar e julgar os membros do Congresso Nacional exclusivamente quanto 
aos crimes praticados após a diplomação, independentemente de sua relação 
ou  não  com  a  função  pública  em  questão;  b)  fixar  a  competência  por 
prerrogativa  de  foro,  prevista  na  Constituição  Federal,  quanto  aos  demais 
cargos, exclusivamente quanto aos crimes praticados após a diplomação ou a 
nomeação (conforme o caso), independentemente de sua relação ou não com 
a função pública em questão; c) serem inaplicáveis as regras constitucionais 
de  prerrogativa  de  foro  quanto  aos  crimes  praticados  anteriormente  à 
diplomação ou à nomeação (conforme o caso), hipótese em que os processos 
deverão  ser  remetidos  ao  juízo  de  primeira  instância  competente, 
independentemente  da  fase  em  que  se  encontrem;  d)  reconhecer  a 
inconstitucionalidade das normas previstas nas Constituições estaduais e na 
Lei Orgânica do Distrito Federal que contemplem hipóteses de prerrogativa de 
foro  não  previstas  expressamente  na  Constituição  Federal,  vedada  a 
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invocação de simetria;  e)  estabelecer,  quando aplicável  a competência por 
prerrogativa de foro, que a renúncia ou a cessação, por qualquer outro motivo, 
da  função  pública  que  atraia  a  causa  penal  ao  foro  especial,  após  o 
encerramento da fase do art. 10 da Lei nº 8.038/90, com a determinação de 
abertura de vista às partes para alegações finais, não altera a competência 
para o julgamento da ação penal; e, em parte, o Ministro Gilmar Mendes, que 
assentou que a prerrogativa de foro alcança todos os delitos imputados ao 
destinatário  da  prerrogativa,  desde  que  durante  a  investidura,  sendo 
desnecessária  a  ligação  com  o  ofício,  e,  ao  final, propôs  o  início  de 
procedimento  para  a  adoção  de  Súmula  Vinculante  em  que  restasse 
assentada a inconstitucionalidade de normas de Constituições Estaduais que 
disponham  sobre  a  competência  do  Tribunal  de  Justiça  para  julgar 
autoridades  sem cargo  similar  contemplado  pela  Constituição  Federal  e  a 
declaração incidental de inconstitucionalidade dos incisos II e VII do art. 22 da 
Lei  13.502/17;  dos  incisos  II  e  III  e  parágrafo  único  do  art.  33  da  Lei 
Complementar  35/79;  dos arts.  40,  III,  V,  e  41,  II,  parágrafo único,  da Lei 
8.625/93; e do art. 18, II, “d”, “e”, “f”, parágrafo único, da Lei Complementar 
75/93. Presidiu o julgamento a Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 3.5.2018.

Brasília, 3 de maio de 2018.
Doralúcia das Neves Santos
Assessora-Chefe do Plenário

ACÓRDÃOS

Sexagésima Sexta Ata de Publicação de Acórdãos, realizada nos 
termos do art. 95 do RISTF.

SEGUNDO AG.REG. NA AÇÃO RESCISÓRIA 2.389 (601)
ORIGEM : RE - 604669 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : SÃO PAULO
RELATOR :MIN. GILMAR MENDES
AGTE.(S) : WALDEMAR BRUNELLO
ADV.(A/S) : EURO BENTO MACIEL (24768/SP) E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : ESTADO DE SÃO PAULO
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTDO.(A/S) : RUBENS DE SOUZA GARCIA
ADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
INTDO.(A/S) : ELICINA ZAMBOTTI DE SOUZA
ADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, e, com base no art. 85, § 11, do CPC, majorou honorários em 20% 
sobre o valor anteriormente fixado, totalizando R$ 12.000,00 (doze mil reais), 
observados os limites  previstos nos §§ 2º  e  3º do mesmo artigo.  Por  fim, 
aplicou a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil, em 
5% sobre o valor atualizado da causa, a ser liquidada na fase de cumprimento 
de sentença, tudo nos termos do voto do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 
20.4.2018 a 26.4.2018.

Agravo  interno.  2.  Constitucional.  3.  Execução  contra  a  Fazenda 
Pública.  4.   Ação  rescisória.  Competência  do  STF  para  julgar  o  pleito 
rescisório  quando,  embora  não tenha  conhecido do  recurso  extraordinário, 
tiver  apreciado  a  questão  federal  controvertida.  Inteligência  da  Súmula 
249/STF. Precedentes. 5.  Desapropriação. 6.  Precatório.  Parcelamento. Art. 
33 do ADCT. Pagamento em atraso. Incidência apenas de juros moratórios. 
Precedentes.  6.  Ausência  de  argumentos  capazes  de  infirmar  a  decisão 
agravada. 7. Agravo interno desprovido. 8. Votação caso unânime, aplicação 
da multa do art. 1.021, § 4º, do CPC no percentual de 5% do valor atualizado 
da causa. 9. Majoração dos honorários advocatícios (art. 85, § 11, do CPC). 

AG.REG. NA AÇÃO RESCISÓRIA 2.671 (602)
ORIGEM : 2671 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. LUIZ FUX
AGTE.(S) : JOSE DELMAR MOTTA
ADV.(A/S) : DECIO ANTONIO ERPEN (49151/RS) E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : UNIÃO
PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Decisão:  O  Tribunal,  por  maioria,  negou  provimento  ao  agravo 
regimental, nos termos do voto do Relator. Vencido o Ministro Marco Aurélio. 
Plenário, Sessão Virtual de 27.4.2018 a 4.5.2018.

EMENTA: AGRAVO INTERNO NA AÇÃO RESCISÓRIA. ALEGAÇÃO 
DE ERRO MATERIAL E VIOLAÇÃO A LITERAL DISPOSIÇÃO DE NORMA 
JURÍDICA. AÇÃO QUE PRETENDE RESCINDIR DECISÃO PROFERIDA EM 
MANDADO  DE  SEGURANÇA  QUE  MANTEVE  ATO  DO  CONSELHO 
NACIONAL  DE  JUSTIÇA  QUE  CONSIDEROU  A  INVALIDADE  DE 
REALIZAÇÃO  DE  PERMUTA  DE  SERVENTIAS  EXTRAJUDICIAIS  SEM 
PRÉVIO  CONCURSO  PÚBLICO.  ARGUMENTOS  JÁ  ANALISADOS  E 
AFASTADOS PELA PRÓPRIA DECISÃO RESCINDENDA. PRECEDENTES. 
MERA  REDISCUSSÃO  DE  MATÉRIA  JÁ  APRECIADA  POR  ESTE 
TRIBUNAL.  IMPOSSIBILIDADE.  INADEQUAÇÃO  DESTA  VIA 
PROCESSUAL PARA TAL FIM. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O concurso público é providência necessária tanto para o ingresso 

nas serventias extrajudiciais quanto para a remoção e para a permuta (art. 
236, § 3º, do CRFB/88).

2. O prazo decadencial quinquenal do art. 54 da Lei nº 9.784/1999 é 
inaplicável  à  revisão  de  atos  de  delegação  de  serventia  extrajudicial 
realizados após a Constituição de 1988 sem a observância da realização de 
concurso público.

3.  In casu, a alegação de que o acórdão rescindendo incorreu em 
erro material e manifesta violação a dispositivo de norma jurídica (art. 966, V, 
do CPC/2015) não restou demonstrada, notadamente em razão de alinhar-se 
ao entendimento jurisprudencial desta Corte.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

AG.REG. NA ARGÜIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO 
FUNDAMENTAL 270

(603)

ORIGEM : ADPF - 270 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. RICARDO LEWANDOWSKI
AGTE.(S) : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS DELEGADOS DE 

POLÍCIA FEDERAL - ADPF
ADV.(A/S) : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES (3600/AC, 

9395A/AL, A598/AM, 1551-A/AP, 24290/BA, 16599-A/CE, 
25136/DF, 15111/ES, 27024/GO, 9348-A/MA, 
107878/MG, 13043-A/MS, 11065/A/MT, 15201-A/PA, 
128341-A/PB, 00922/PE, 8202/PI, 30916/PR, 136118/RJ, 
725-A/RN, 4875/RO, 372-A/RR, 80025A/RS, 23729/SC, 
484A/SE, 128341/SP, 4.923-A/TO)

AGDO.(A/S) : DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA 
FEDERAL

ADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
AM. CURIAE. : FEDERAÇÃO NACIONAL DOS POLICIAIS FEDERAIS - 

FENAPEF
ADV.(A/S) : RUDI MEIRA CASSEL (DF022256/)

Decisão:  O  Tribunal,  por  maioria,  negou  provimento  ao  agravo 
regimental, nos termos do voto do Relator. Vencido o Ministro Marco Aurélio. 
Plenário, Sessão Virtual de 27.4.2018 a 4.5.2018.

Ementa:  AGRAVO  REGIMENTAL  NA  ARGUIÇÃO  DE 
DESCUMPRIMENTO  DE  PRECEITO  FUNDAMENTAL.  INSTRUÇÃO 
NORMATIVA  13/2008  DO  DEPARTAMENTO  DE  POLÍCIA  FEDERAL. 
ALEGADA AFRONTA AO PRECEITO FUNDAMENTAL DE LIBERDADE DE 
EXPRESSÃO E PENSAMENTO (ARTS. 5º,  IV,  E 220,  §  1º,  DA CF/1988). 
ACOLHIMENTO  DAS  PRELIMINARES  DE  ILEGITIMIDADE  ATIVA  AD 
CAUSAM,  DEFICIÊNCIA  NA  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL  E  DE 
OCORRÊNCIA  DE  OFENSA  REFLEXA  AO  TEXTO  CONSTITUCIONAL. 
SUBSISTÊNCIA DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO. 

I - As razões do agravo regimental são inaptas para desconstituir os 
fundamentos da decisão agravada, que, por isso, se mantêm hígidos.

II - Agravo regimental ao qual que se nega provimento.

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 
1.068.593

(604)

ORIGEM : 12562155 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTADUAL
PROCED. : PARANÁ
RELATOR :MINISTRO PRESIDENTE
AGTE.(S) : PARANAPREVIDÊNCIA
ADV.(A/S) : DOUGLAS MURILO DOS REIS (81031/PR)
AGDO.(A/S) : TREVILLE SERPA SÁ
ADV.(A/S) : GUILHERME YANIK SERPA SA (48390/PR)
INTDO.(A/S) : ESTADO DO PARANÁ
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO PARANÁ

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental e e aplicou a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do Código de 
Processo Civil em 1%, nos termos do voto da Relatora, Ministra Cármen Lúcia 
(Presidente). Plenário, Sessão Virtual de 13.4.2018 a 19.4.2018.

EMENTA: AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.  PROCESSUAL  CIVIL  E  
ADMINISTRATIVO.  AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO: SÚMULA 282 
DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  POLICIAL  MILITAR. 
REENQUADRAMENTO: SÚMULA 280 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.  
MULTA APLICADA NO PERCENTUAL DE 1%, CONFORME O § 4º DO ART.  
1.021  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  AO 
QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 
1.084.436

(605)

ORIGEM : 00041133020134036108 - TRIBUNAL REGIONAL 
FEDERAL DA 3ª REGIAO

PROCED. : SÃO PAULO
RELATOR :MINISTRO PRESIDENTE
AGTE.(S) : HERCULANO ZULIANI
ADV.(A/S) : FERNANDO CARVALHO ZULIANI (288234/SP)
AGDO.(A/S) : UNIÃO
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